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COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ   
- BAHIA 
 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 001/2023 
 
 
DAM CONSTRUTORA E INCORPORADORA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº 07.546.061/0001-06, com sede na Praça Cazuza 
Machado, nº 03, 1º andar, sala 02, Centro, São Gonçalo dos Campos-BA, CEP: 
44.330-000, por seu representante legal abaixo assinado, vem, respeitosamente e 
tempestivamente, à presença de Vossa Senhoria, com fundamento no Art. 109, I, 
alínea “a” da Lei 8.666/93, interpor RECURSO ADMINNISTRATIVO, contra a 
equivocada decisão proferida por essa respeitável Comissão Especial de Licitação 
que a julgou como inabilitada no presente certame, tudo conforme adiante segue, 
rogando, desde já, seja a presente dirigida à autoridade que lhe for imediatamente 
superior, caso V. Exa. não se convença das razões abaixo formuladas e, por fim 
decida, por consequência, pela habilitação da signatária. 
 
 
1. DA TEMPESTIVIDADE 
   
É o presente Recurso Administrativo plenamente tempestivo, uma vez que a 
intimação para da Decisão Administrativa ora atacada se deu aos 26 de junho de 
2023. 
 
Sendo o prazo legal para a apresentação da presente medida recursal de 05 (cinco) 
dias úteis, são as razões ora formuladas plenamente tempestivas, uma vez que o 
termo final do prazo recursal na esfera administrativa apenas se dará em data de 
03 de julho do ano em curso, razão pela qual deve essa respeitável Comissão 
Especial de Licitação conhecer e julgar a presente medida. 
 
1.1 Do Interesse Recursal 
 

O interesse em recorrer de decisão em um certame licitatório, permeiam os fatos 
ocorridos na sessão e as decisões tomadas pela Comissão na pessoa do presidente. 
No presente caso a Recorrente foi inabilitada do certame, o que por si só já 
pressupõe o interesse em recorrer.  
 
1.2 Da Legitimidade Recursal 
                                                                    
A presente peça de recurso é interposta por sociedade empresária, participante do 
certame, dessa forma devidamente credenciada, o que lhe atesta a sua 
legitimidade. 
Presente assim os pressupostos recursais. 
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2. DOS FATOS 
 
A Comissão de licitação inabilitou a empresa DAM CONSTRUTORA por não 
descumprir os itens:  
8.1.4.1 do Edital - APRESENTOU BALANÇO PATRIMONIAL E ÍNDICES 
CONTÁBEIS – EXERCÍCIO 2021. 
8.1.1.3 item IV. NÃO ATENDENDO AS QUANTIDADES MÍNIMAS DO ITENS DE 
RELEVANCIA.  
8.1.4.4 O LICITANTE DEVERÁ COMPROVAR QUE POSSUI (CAPITAL MÍNIMO 
OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO) EQUIVALENTE A 10% (DEZ POR CENTO) DO 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO OU DO ITEM PERTINENTE. 
 
3. MOTIVO DO RECURSO:  
 
BALANÇO E PATRIMÔNIO :  
A Comissão desclassificou a empresa arbitrariamente, pois o balanço 
patrimonial da empresa é escriturado (ECD), podendo ser utilizado até o dia 30 
de maio de 2023 segundo a normativa RFB Nº 2.142, DE 26 DE MAIO DE 2023, 
sendo assim ainda esta em plena validade.  
Segue anexo o arquivo da Escrituração contábil Digital, e as publicações da 
Normativa.  
 
Um ponto muito importante é o fato de que a comissão de licitação em seu edital 
realiza cumulação de exigências a respeito da qualificação financeira, e isso foi 
feito quando solicitam Balanço, certidão de falência, e comprovação do capital 
social ou capital liquido. 
 
A empresa comprovou ter patrimônio liquido suficiente para perfeita execução do 
objeto, pois temos  R$ 1.337.548,77  
 
QUANTITATIVO DOS ITENS DE RELEVANCIA: 
 
A empresa apresentou diversos atestados de obra compatíveis e de maior 
complexidade com o objeto, demonstrando que é capaz de executar com perfeição.  
O piso tátil tem a mesma complexidade de assentamento do piso cerâmico , 
portanto foi atendido, e em relação ao alambrado nos temos serviço nesse sentido, 
quem faz 150 metros quadrados faz 605 m².  
 
 
Não é licito pedir quantidade a não ser que haja uma justificativa plausível  
 
Percebe-se nitidamente afronta aos princípios que regem os procedimentos 
licitatórios e os princípios administrativos que norteiam o interesse público que de 
forma ilegal foi vilipendiado para subsumir-se em interesses escusos. 
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Muito do que foi exigido pela Comissão exorbita o poder do ente e demonstra um 
direcionamento do pleito licitatório, já que impediu a competição. Por isso, não se 
mostra razoável exigir a comprovação de requisitos específicos e que extrapolam a 
regulamentação legal, o que configura obstrução à competitividade do certame. 
 
Esse é, inclusive, o entendimento da Corte de Contas, senão veja-se: 
 
REPRESENTAÇÃO. CONHECIMENTO. PROCEDÊNCIA. PREGÃO PRESENCIAL. 
RESTRIÇÃO AO CARÁTER COMPETITIVO. ANULAÇÃO DO CERTAME. 
DETERMINAÇÕES. COMUNICAÇÕES. 
1. Não é lícita, em processo de licitação, a exigência da chamada “carta de 
solidariedade”, uma vez que restringe o caráter competitivo do certame. 
2. No certame licitatório, os documentos que podem ser exigidos quanto à 
habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, 
regularidade fiscal e prova de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o 
da Constituição Federal estão adstritos àqueles previstos nos artigos 27 a 31 da Lei 
no 8.666/1993. 
3. O edital de licitação somente poderá exigir qualificações técnicas econômicas 
que sejam indispensáveis à garantia do cumprimento da obrigação. 
(TC 008.109/2008-3 – Plenário) 
 
Neste sentido, também o poder judiciário tem se manifestado sobre o assunto 
senão vejamos: 
 
REEXAME NECESSÁRIO. LICITAÇÃO. EDITAL. EXIGÊNCIA QUE 
INJUSTIFICADAMENTE RESTRINGE O NÚMERO DE PARTICIPANTES. ILICITUDE. 
CONCESSÃO DA ORDEM. SENTENÇA MANTIDA EM SEDE DE REEXAME 
NECESSÁRIO  
 
Nos últimos anos os órgãos de fiscalização da Federação dentre os quais os 
Tribunais de Contas e o Ministério Público tem se inteirado e observado todo tipo 
de meios e artifícios usados por entes federativos que tentam burlar o caráter 
competitivo das licitações, o que configura crime de licitação. 
 
Diante disso os Tribunais de Contas têm orientado os órgãos que licitam no sentido 
de demonstrar os limites que a Lei os impõe e o Ministério Público tem denunciado 
e movido ações contra gestores e componentes de comissões que de alguma forma 
tenham contribuído para os atos ilegais, senão vejamos: 
 
APELAÇÕES CRIMINAIS. FRAUDE AO CARÁTER COMPETITIVO DO 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. 
ARTIGO 90 DA LEI 8.666/93. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO 
COMPROVADOS. MANTIDA A CONDENAÇÃO. IN DUBIO PRO REO. AUSENTE 
PROVA DA PARTICIPAÇÃO. MANTINDAS AS ABSOLVIÇÕES. DOSIMETRIA. 
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MANTIDA. APELAÇÃO CRIMINAL DEFENSIVA. NEGADO PROVIMENTO. APELAÇÃO 
CRIMINAL MINISTERIAL. NEGADO PROVIMENTO. Tribunal Regional Federal da 4a 
Região TRF-4 - APELAÇÃO CRIMINAL : ACR 0000730- 70.2008.4.04.7214 SC 
0000730-70.2008.4.04.7214 
De acordo com a definição do Dicionário Aurélio, fraude significa logro; abuso de 
confiança; ação praticada de má fé; contrabando, clandestinidade; falsificação, 
adulteração. GASPARINI (2011), em seu livro, define fraudar o caráter competitivo 
da licitação, como enganar, burlar, iludir. 
 
A definição de frustrar também é exposta do livro de GASPARINI (2011), como 
significado de enganar, baldar, tornar inútil, nesse contexto, o caráter competitivo 
da licitação. Um exemplo colocado pelo referido autor seria quando o servidor, em 
razão do ajuste efetivado determinado concorrente, prevê no edital exigência que 
poucos podem satisfazer, ou fixa no instrumento convocatório prazo legal para a 
apresentação das propostas de técnica e preço incompatível com sua 
complexidade de elaboração e por conta dessas exigências inabilita licitantes e 
habilita poucos ou apenas um licitante. 
 
A fraude licitatória, espécie de improbidade administrativa, é causadora de lesão 
ao erário (art. 10, da Lei no 8.492/92). Quem frauda não respeita o princípio 
licitatório, principalmente por não observar os princípios da impessoalidade e 
publicidade. Alguns exemplos de fraude são listados por FAZZIO (2002). 
 
Além disso, nos termos do art. 90 da Lei 8.666/93, o ato de fraude à licitação 
constitui crime tipificado e com pena determinada, senão vejamos: 
 
Art. 90. “Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de 
obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da 
licitação: 
Pena – detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa”. 
O Ministério Público tem papel importante dentro do ordenamento jurídico 
brasileiro, de preservação da coisa pública e fiscal da Lei, tudo isso oriundo do seu 
múnus, estabelecido na Constituição Federal de 1988, artigo 127 e na Lei 
Complementar no 75 de 20 de maio de 1993, com relação ao MP da União e Lei 
Complementar 11/1996 que institui a Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado da Bahia. 
 
São Gonçalo, 03 de julho de 2023 
 
 
 
 
DAM CONSTRUTORA INCORPORADORA EIRELI EPP  
CNPJ: 07.546.061/0001-06 


